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Excelências 
Distintos Deputados 
Senhoras e Senhores 

 
Agradeço em primeiro lugar, a Sua Excelência o Presidente do Parlamento 

Nacional, pela amabilidade do convite para vir, hoje e aqui, dirigir uma mensagem a 
todo o povo. 
 
 Devo dizer que esta cerimónia de abertura da Quinta Sessão Legislativa do 
Parlamento Nacional, reveste-se de um duplo sentido especial. Especial, porque é  a 
última sessão legislativa do quadro parlamentar, que tem vindo a defender os 
interesses dos seus eleitores, nos últimos 4 anos. Especial também para mim, porque 
será a última cerimónia de abertura de sessões legislativas neste Parlamento, a que eu 
tive e tenho a honra de estar presente, tendo também em conta que é, este ano, o 
último do meu mandato. 
 
 A situação no país e, essencialmente em Díli, deve dizer-se, melhorou 
substancialmente, graças à intervenção generosa das Forças e Polícias Internacionais, 
que vieram ajudar-nos a repor pouco a pouco a tranquilidade no nosso país. 
 
 Infelizmente, 5 meses depois, ainda assistimos a um espírito de recusa e 
repulsão nas nossas comunidades. Depois do período mais turbulento, onde o espiral 
da violência e destruição semeava o medo e criava o pânico, verificámos as várias 
fases de motivação, que tanto era política como de carácter mais social, mas 
recentemente a população em geral regressou a uma quase normalização das suas 
actividades. 
 
 Persiste, sim, um clima de insegurança nalguns bairros e persiste também o 
problema das pessoas deslocadas, dentro da cidade, que teimam em não regressar às 
suas casas, sobretudo, à noite. 
 
 O Governo já iniciou o seu programa ‘simu malu’, que contempla as mais 
variadas facetas de solução de um problema que vai do político ao étnico, do social 
ao humanitário, do económico ao legal. 
 
 Expresso o meu maior apreço à contribuição que Organizações Internacionais 
têm vindo a fazer, ao trabalho incansável dos padres e freiras, ao espírito missionário 
também de muitas Ong’s internacionais, à dedicação das Ong’s nacionais e várias 
outras organizações. Todos deram as mãos ao trabalho, todos tentaram apoiar nas 
áreas que mais necessitavam de cuidados. 
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Graças também à generosidade do Governo e, sobretudo, do Parlamento que 

dotou a Presidência da República de uma quantia de 250.000 dólares, estamos a 
elaborar programa de reintegração comunitária, que vai complementar os esforços do 
Governo e todas as outras Organizações. 
 
 Espero que, deste esforço concertado, possamos fazer regressar as populações 
deslocadas para os respectivos bairros, muito antes da queda das chuvas. Vamos 
manter contínuo contacto e coordenação com o Governo, porque só assim podemos 
chegar a servir mais cabalmente as nossas populações. 
 
 Eu creio que todos sabem que a Comissão Europeia também está desejosa de 
dar o apoio a este processo de diálogo. Vamos também coordenar com esta iniciativa, 
para podermos perspectivar encontros de nível médio, entre políticos, intelectuais, 
igreja, sociedade civil e inclusive a juventude universitária nos seus últimos anos de 
escolaridade. 
 

Posterior a isso, no nível mais elevado, as instituições do Estado, a hierarquia 
da Igreja, a liderança dos partidos, poderão também ter a oportunidade de debater 
sobre os nossos problemas, com o apoio do Clube de Madrid. 
 
 Vamos todos participar nesta Reflexão Nacional sobre as causas, as 
circunstâncias e as lições a serem tiradas desses últimos acontecimentos que 
assolaram o país e fizeram sofrer o Povo.  
 
 

Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 
 
Vou aqui abordar sumariamente a questão de armas e desarmamento. 
 
Logo no início, a Presidência da República fez sair uma decisão relativa à 

necessidade de controlar imediatamente as armas, criando-se assim uma Comissão de 
Inspecção do Armamento das F-FDTL e da PNTL. 
 

Todos devemos louvar a prontidão e a ligeireza com que a nossa Instituição 
militar apresentou às entidades competentes, os documentos relativos à aquisição de 
armas e à existência, em registo e real, do armamento nos quartéis. 
 

O resultado dessa prontidão é que a Comissão da Inspecção foi capaz de, em 
pouco tempo, cumprir a sua missão. 
 

Um facto que saltou à vista, nesse relatório, é a existência a mais de 119 armas 
e que não estavam registadas devidamente, para além da constatação da falta de umas 
poucas, que estavam na posse dos militares que abandonaram os seus postos, após o 
28 de Abril. 
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A explicação sobre a não existência de um registo adequado daquelas 119 

armas, foi de que essas 119 armas foram, posteriormente, sendo entregues pelos ex-
guerrilheiros que as detinham, em seu poder, desde Aileu. 
 

Eu sugeriria que a Comissão de Defesa e Segurança, do Parlamento Nacional, 
fizesse um inquérito sobre esta matéria, ajudando assim as F-FDTL a reconstituir o 
processo de entrega, com datas e identificação de pessoas ou de grupos que, (sendo 
ex-guerrilheiros) foram, com o andar dos tempos, entregando as armas da guerrilha, a 
fim de sabermos quem já entregou e quem ainda não. 
 

Porque ninguém de nós foi sendo informado, a pergunta é: quem nos garante 
que as armas dos ex-guerrilheiros, não entregues em Aileu, sejam apenas aquelas que 
hoje já se encontram sob controle? Quem nos garante que não estejam ainda boas 
centenas de armas, escondidas algures, por ex-guerrilheiros, que não entraram nas 
FDTL em Aileu? 
 

Este é um problema dos Órgãos de Soberania do Estado e não das Forças 
Internacionais nem dos 1.600 polícias da ONU! 
 

Quanto à PNTL, o processo foi muito mais moroso e só recentemente a 
Comissão de Inspecção foi capaz de terminar o trabalho, chegando à conclusão de 
que ainda faltam 231 armas, na maioria pistolas. 
 

Uma das causas da morosidade do processo, deve-se ao facto de que a PNTL, 
ao contrário das F-FDTL, está espalhada em todos os 13 distritos do país. 
 

Contudo, pode-se dizer que as armas que ainda faltam têm, individualmente, 
indicação de quem foi o último agente da polícia a receber, legalmente, a arma. Hoje, 
resta proceder-se a uma investigação mais apurada e profunda sobre porque esse 
agente ainda não entregou a arma, onde ela está ou a quem esse agente passou a 
arma, quando e porquê, para se poder proceder à recolha. 
 

Outro assunto, distintos deputados, que eu gostaria de apresentar aqui, no 
Parlamento Nacional, é a questão de possível entrada ilegal de armas. É crucial que 
também a Comissão de Defesa e Segurança do Parlamento Nacional possa actuar no 
sentido de verificar a veracidade ou não desta matéria, a fim de pôr-se tudo claro e 
evitar-se especulações de toda a ordem, e assegurar-se um clima de confiança no seio 
da população. 
 

Esse sentimento de insegurança provém também do facto de civis continuarem 
armados. 
 

Muito se fala de desarmamento e todos, hoje e como que libertos de qualquer 
coisa, nos mostramos constrangidos por essa realidade. Só Deus sabe o que 
escondemos nos nossos pensamentos. 
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Ao invés de questionarmos a chamada inaptidão das Forças Internacionais na 

recolha das armas, deveríamos ser mais justos nas nossas interpretações e obrigarmos 
ou, no mínimo, apelarmos a todos quantos distribuíram ou estiveram presentes no 
acto da distribuição, para procederem à recolha dessas armas. 
 

Muitos de nós tentamos ilibar-nos da responsabilidade dessa distribuição, 
exigindo apenas que as medidas tomadas ou que as actuações das Forças 
Internacionais cumpram uma missão quase impossível. 
 

O que mais falta na sociedade timorense e, sobretudo, nos governantes, é a 
honestidade política. 
 

Gostamos de nos digladiar, como se isso fosse a essência do pluralismo, 
gostamos de brincar a gatos e ratos, como se isso fosse o melhor exercício da 
democracia. 

 
Gostamos, hoje, de pregar a paz, quando ontem falávamos de violência, 

gostamos, hoje, de falar de estabilidade e instabilidade, quando ontem incitámos à 
desarmonia social. 

 
Gostamos só de descobrir ou inventar as falhas ou possíveis erros de outros, 

enquanto vamos vivendo na ignorância da validade ou não dos nossos próprios actos. 
Gostamos de construir, ao redor de nós, um reduto de propagandas e de mentiras, 
porque perdemos a noção dos interesses do povo e do país e armamo-nos para pelejar 
contra tudo e todos que pensem o contrário de nós. 

 
E porque nos falta a coragem política para reconhecermos que também tivemos 

a nossa quota (maior ou menor) de responsabilidades, nós gostamos de aparecer 
sempre como as ‘maiores vítimas’ de todo o mal engendrado por outros. 

 
A honestidade política exige humildade de pensamento. E não somos, ou não 

queremos ser, humildes, esquecendo pura e simplesmente que, em pequenas 
sociedades como a nossa, o que vale não é a percepção que fazemos de nós próprios, 
mas o apreço ou o desapreço que a sociedade pode ter de nós. 

 
Não esqueçamos nunca que o povo, apesar de iletrado, não é tão ingénuo como 

pensamos ou, pior ainda, como nos iludimos a pensar assim. 
 
 
Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 
 
Muitas vozes vêm clamando pela justiça e todos sabemos que existem grandes 

expectativas quanto ao trabalho que a Comissão de Investigação da ONU esteve, 
durante 2 meses, a fazer. A propósito, todos também nos lembramos que altas 
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personalidades do país já proclamaram, alto e bom som, que foram eles que pediram 
a constituição dessa Comissão, porque se queria um trabalho independente e 
transparente. E, portanto, fique aqui claro que não fui eu que convidei, assim como já 
declarei aqui em Maio, não foi minha iniciativa convidar as Forças Internacionais 
para ajudar a restabelecer a lei e a ordem. 

 
Como Órgãos de Soberania, todos temos que assumir a responsabilidade de 

ajudar o povo a compreender o carácter do mandato daquela Comissão. 
 
Espero que todos quantos fomos eleitos e representamos os superiores 

interesses do povo, ponderemos as nossas palavras, em declarações públicas, no 
sentido de não atiçarmos mais os ânimos, porque isto só poderá vir a inviabilizar 
todos os esforços, que se estão a fazer, no intuito de se criar um clima de mútua 
aceitação dentro das comunidades. 

 
Eu espero que todos saibamos entender que a investigação feita pela Comissão 

Internacional é, apenas, um levantamento de dados sobre os acontecimentos, para os 
quais a Comissão estava mandatada a averiguar. 

 
Espero também que todos possamos olhar para o processo como o passo inicial 

e necessário, abrindo caminho para as futuras actuações que caberão ao sistema 
judiciário nacional. Todos sabem, com certeza, que a Comissão enviará uma cópia ao 
Secretário-Geral da ONU, uma à Comissão dos Direitos Humanos em Genebra, e 
outra, aqui para o Parlamento Nacional. Eu espero que o Presidente da República 
possa, por cortesia, ter também acesso a esse Relatório. 
 

Da minha parte, quero, desde já, esclarecer o seguinte a todo o povo: 
 
Eu penso que é possível que não seja por parte dos distintos deputados (que, de 

certeza, não prestam atenção a estas  coisas), mas é do conhecimento geral (e até 
internacional, pela tecnologia já avançada em Timor, como computadores, 
fotocopiadoras e Internet), de que eu sou acusado de ter promovido toda esta crise e o 
consequente caos no país, em meu benefício próprio. 

 
Pois, eu quero afirmar aqui solenemente, que não e em nenhuma circunstância, 

tentarei escudar-me com o estatuto de imunidade, enquanto Presidente da República, 
para me esquivar de responder perante qualquer dos meus actos. 

 
Estarei, a qualquer hora do dia, pronto para me apresentar ao Tribunal e 

assumir a responsabilidade de qualquer acto, que tenha porventura contribuído na 
distribuição das armas, na morte das pessoas, no incêndio às casas, no saque aos bens 
e na violência que infelizmente continua a verificar-se. 

 
E não serei eu a fugir das minhas culpas, quando elas forem provadas em 

Tribunal. Todos podem ficar descansados nesse sentido, já que não necessitarei de 
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advogados, porque não tenho dinheiro para os pagar, e muito menos, poderei 
subornar os juizes, que até são internacionais e já ganham bem. 

 
Já possuo a experiência quanto a julgamentos e, devo dizer, guardo boas 

recordações, em termos de maturação política, do período de 7 anos de prisão na 
Indonésia. 
 
 

Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 

 
  
Podem alguns concordar e outros não, contudo, tenho ouvido de muita gente 

que uma das pré-condições para a solução do problema ‘lorosa’e-loromonu’ , no 
processo ‘simu malu’, reside na capacidade das instituições do Governo de resolver a 
questão dos peticionários. 

 
Quero aqui, publicamente, louvar o espírito de abertura, adoptada pelo 

Brigadeiro-General Taur Matan Ruak, Comandante das F-FDTL, ao receber o Major 
Tara nas instalações do Quartel-General, em Tasi Tolu. Do meu humilde ponto de 
vista, é uma questão crucial, neste período turbulento das mentes e sensibilidades, em 
que infelizmente vivemos. 

 
Congratulo também o Primeiro-Ministro, Dr. Ramos-Horta, por ter acedido 

encontrar-se com o Senhor Gastão Salsinha e outros membros do grupo, em Gleno. A 
humildade, demonstrada por um governante, nunca desprestigia quem a possui, antes 
pelo contrário, sempre lhe granjeia simpatia e confiança e constrói, do topo, o método 
mais capaz de solução dos problemas: o de ouvir e perceber o que as pessoas pensam, 
sentem e querem. 

 
Espero que a Comissão dos Notáveis e o Conselho de Ministros adoptem 

sempre uma postura positiva e equilibrada, livre de pré-conceitos, para poderem 
cumprir a sua parte, na reabilitação do tecido social, fragmentado por sentimentos 
hostis que a sociedade absorveu com demasiada facilidade. 

 
 
Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 
 
Comecei a minha intervenção, lembrando a todos nós que este é o último ano 

do nosso mandato. 
 
E isto significa que iremos ter eleições, antes de 20 de Maio de 2007. 

 
Apelo, assim, ao Parlamento para que não adie a discussão do Projecto da Lei 

Eleitoral. Quanto mais cedo o Parlamento decidir sobre um plano de debates com a 
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sociedade civil em geral, quanto melhor para que se faça, com cuidado e 
profundamente, o trabalho de se dar a conhecer à população da Lei que regulará as 
eleições, porque será o povo quem vai ser o actor principal neste acto político. 

 
Para que não se façam muitas lucubrações, eu penso que eu devo aqui declarar 

publicamente e sobretudo à maioria parlamentar, que todos podem estar certos de 
que, mesmo que eu promulgue a Lei eleitoral amanhã, nada me move nem me 
moverá para dissolver o Parlamento. 

 
Algumas pessoas pensam que as recentes manifestações influenciaram as 

minhas decisões políticas e isto não é verdade. Tomei as minhas decisões, tentando 
sempre cumprir escrupulosamente o que os Senhores Deputados escreveram na 
Constituição da República, precisamente 5 anos atrás. 

 
Não me move o desejo de ser o todo-poderoso neste pequeno país; já passou o 

tempo e foram praticamente durante 23 anos, que uma simples minha palavra era 
considerada ‘ordem do Comando da Luta’.  

 
Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 
 
Não é novo o que vou dizer, porque disse já em várias ocasiões: ‘Não gostaria 

que uma lei viesse a matar os partidos da minoria’. Deixemos ao povo, ao eleitorado, 
exprimir, através dos seu votos, a sua confiança ou seu desagrado para com os 
partidos, que tiveram assento neste Parlamento durante 5 anos, ou para aqueles outros 
que porventura se apresentem, pela primeira vez, às eleições.  

 
Eu também ouço acerca de 2 opções quanto ao ‘threshold’ e que são de 5% e 

2%. Se pudéssemos chegar a um acordo ou a uma saída consensual quanto à 
modalidade que beneficiasse ambas as opções, isso significaria que estamos 
orientados a servir. Se nos permitirmos ser guiados pelo princípio de que devemos 
deixar aos eleitores a decisão final, talvez possamos ultrapassar as divergências que 
existem e que, na minha opinião, em persistindo, poderão vir a criar uma situação 
intolerável de animosidade política, de consequências negativas para os esforços que 
todos devemos fazer para estabilizar de novo a situação. 

 
Por outro lado, também neste Parlamento Nacional, levantei já, sempre que se 

me apresentava oportunidade para tal, questões relativas a eleições, apelando às 
consciências, sobretudo dos políticos (e os políticos são os próprios distintos 
deputados, os políticos são os membros dos Partidos, e não o Presidente da 
República), para que a transparência dos actos, sejam de carácter técnico sejam de 
natureza administrativa, fosse o fio de prumo das nossas decisões e actuações. 

 
Quero lembrar a todos que as próximas eleições gerais serão as primeiras, 

como um Estado soberano, prescrito na Constituição da RDTL, aprovada pela 
Assembleia Constituinte em 2001. 
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Por serem as primeiras, é extremamente importante que os padrões que 

regulam um processo de eleições livres e democráticas, no país, venham a ser os 
parâmetros fundamentais do nosso compromisso a um sistema pluralista de opiniões, 
onde as diferenças não fazem inimigos mas apontam o caminho do debate, para a 
busca das melhores soluções  aos problemas do povo. 
 

Reparei que, nos debates aqui no Parlamento, os distintos deputados começam 
a ver a importância de equipar devidamente as outras instituições do Estado, tanto no 
que respeita a infra-estruturas como quanto a facilidades ou recursos materiais. 
 

Esta preocupação, a de que, para além do Governo, outras instituições do 
Estado devem ser providas de condições de trabalho, deve ser também dirigida à 
Comissão Nacional Eleitoral. 
 

Em primeiro lugar, a CNE deve poder actuar com a independência que se  
requer, afirmando-se o princípio de que actua superiormente em relação ao STAE e 
não o contrário. 
 

Em segundo lugar, à CNE deve-se garantir a total capacidade de actuação, para 
que cumpra cabalmente as suas obrigações, que são devidas a todo o povo. 
 

Tem-se notado que o STAE, para além de se exceder nas suas próprias 
competências, como um Secretariado Técnico Administrativo, assumindo 
indevidamente competências atribuídas à CNE, estava viciado nos actos que comete, 
esquivando-se do princípio de maior independência, o que torna o processo das suas 
actuações menos credível aos olhos da sociedade e do povo em geral.  
 

Se é porque é o Governo é que paga, o STAE tem que estar subordinado 
totalmente às directivas políticas do Governo, a própria Presidência da República, os 
Tribunais, a Polícia, as Forças, a Provedoria, todos perderíamos a nossa 
independência, porque todos somos pagos pelo Governo.  
 

Todos estes aspectos devem ser bem considerados, para que possamos inspirar, 
ao mundo e ao nosso povo, os valores que estão redigidos na nossa Constituição. 
 

Recomendo ainda a todos, aos cidadãos e aos detentores do poder, para 
entendermos com clareza o mandato da nova missão da ONU, a UNMIT, incluindo a 
sua participação no processo eleitoral, que está às portas. 
 
 

Senhoras e Senhores 
Distintos Deputados 

 
Para terminar, quero lançar aqui um repto aos partidos políticos e à sociedade 

em geral. 
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Evitemos apontar apenas os dedos a outros e façamos, cada um, o exame dos 

nossos próprios comportamentos. 
 

É crucial que todos os partidos, e a sociedade, falem a linguagem de tolerância 
e da reconciliação. É, sobretudo com respeito a este povo que já sofreu demais, 
contudo é para o interesse dos próprios partidos. 
 

Deixemos, de uma vez para sempre, a atitude conformista e irresponsável de 
afirmar que não se realizarão as eleições no tempo previsto, porque não haverá 
estabilidade. Passemos a adquirir as energias necessárias para passarmos à acção, 
concertando esforços e cooperando no sentido de criarmos essa necessária 
estabilidade, para que as eleições possam ter lugar. 
 

Se continuamos a instigar os sentimentos para ódios e vinganças, não haverá 
paz no país. A lei e a ordem não se estabelecem com grandes contingentes militares e 
policiais, a lei e a ordem só pode transparecer das atitudes e comportamentos de todos 
os cidadãos. 

 
Eu disse e continuo a afirmar, que é do interesse dos próprios partidos, e da 

sociedade em geral, que se assegure um clima político de tolerância, porque serão os 
partidos que se beneficiarão desse ambiente, porque só nesse ambiente, eles poderão 
desenvolver, quando forem chamados, as suas campanhas para as próximas eleições. 
 

Faço um apelo a outras Organizações, que surgiram recentemente, e que ainda 
estão renitentes quanto à dissolução do Parlamento e do Governo, para pensarem com 
maior profundidade e largueza de visão, e não se limitarem a ver um aspecto, que 
mais interessa, sobrepondo-o a todo este processo complexo que enfrentamos. 
 

Já afirmei, em Maio passado, que até ao fim do meu mandato, não vacilarei a 
fazer prevalecer a Constituição da República sobre interesses de grupos, sejam eles 
quais forem.   
 

Tenho dito. 
 
 
 

 
 


